
PARECER N°     , DE 2020
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 288 DE 2020
De autoria do nobre deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe propõe a revogação da Lei nº 15.301, de 12 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a proibição de fabricar, vender e comercializar armas de fogo de brinquedo no Estado de São Paulo e dá outras providências.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar. 
I – DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
A proposta pretende revogar a Lei nº 15.301, de 12 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a proibição de fabricar, vender e comercializar armas de fogo de brinquedo no Estado de São Paulo e dá outras providências.
A matéria tratada no projeto é de competência exclusiva da União, nos termos 22, inciso XXI, da Constituição Federal, tendo em vista que apenas a União pode legislar privativamente sobre material bélico. Tanto é assim, que a União exerceu essa competência, tendo sido promulgada a Lei Federal nº 10.826, de 2003, conhecida como Estatuto do Desarmamento.
A esse respeito, é importante observar que o Estatuto do Desarmamento, em seu artigo 26, proíbe comercialização de arma de fogo de brinquedo, que possam se confundir com as verdadeiras. Há portanto uma equiparação para fins de comércio entre as armas verdadeiras e as armas de brinquedo:
“Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização e a importação de brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo, que com estas se possam confundir.” 
Trata-se, portanto, de matéria cuja competência legislativa é da União e meu entendimento é de que o presente projeto não pode prosperar com relação à sua constitucionalidade formal, no que diz respeito à competência legislativa.
II – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Ainda, não bastasse a inadequação nos critérios de competência, deve ser avaliada a compatibilidade material da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
Nesse contexto, destaco que a presente propositura, ao pretender revogar uma lei que veda a fabricação, venda e comercialização de armas de fogo de brinquedo, flexibiliza a proteção à infância e à juventude, especialmente em relação ao consumo de brinquedos que estimulem atitudes violentas e incitem interesse por armas de fogo verdadeiras. 
O que está em pauta é a proteção integral e o melhor interesse da infância e adolescência. A revogação da Lei nº 15.301, de 12 de janeiro de 2014 nos direitos de crianças e adolescentes, os quais, por força constitucional do artigo 227, são prioridade absoluta do Estado, da sociedade e da família, representará uma medida educativa e protetiva a menos a este público que estará sujeito ao acesso a armas de fogo de brinquedo. 
Devo frisar ainda, que o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 estabelece no seu artigo 81, I, a proibição da venda de armas, munições e explosivos a criança e adolescente. A norma é geral e deixou uma lacuna, na medida em que não dispôs sobre acesso a armas de brinquedo pela população infantil e jovem. É nesse âmbito que a lei paulista se insere, suplementando a lei geral para disciplinar sobre o tema.
Portanto, esta proposição, ao querer revogar uma legislação protetiva a crianças e adolescente viola, ainda, a lei federal vigente que trata da proibição da comercialização e importação de brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo.
III – CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar neste momento no âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, sem entrar na análise de mérito, sou contrária ao Projeto de Lei nº 288 de 2020.
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